
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 325.171 - RO (2013/0101852-2)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : LYGIA DOS SANTOS VEIGA E OUTROS
ADVOGADO : FRANCIANY D'ALESSANDRA DIAS DE PAULA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO – AGRAVO REGIMENTAL – IMPOSTO DE RENDA 
PESSOA FÍSICA – BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO PAGO EM ATRASO – REGIME DE 
COMPETÊNCIA – ENTENDIMENTO CONSOLIDADO EM RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (RESP 1.118.429/SP) – REPERCUSSÃO 
GERAL – SOBRESTAMENTO DO FEITO – IMPOSSIBILIDADE – RESERVA DE 
PLENÁRIO – INAPLICABILIDADE.

1. Em se tratando de benefício previdenciário pago a destempo e 
acumuladamente, a incidência do imposto de renda deve observar as tabelas e alíquotas vigentes 
à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, não sendo legítima a cobrança do IR 
com parâmetro no montante global pago extemporaneamente. Entendimento consolidado em 
recurso repetitivo (REsp 1.118.429/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 
24.3.2010, DJe 14.5.2010).

2. Decidida a questão jurídica sob o enfoque da legislação federal, sem qualquer 
juízo de incompatibilidade vertical com a Constituição Federal, é inaplicável a regra da reserva de 
plenário prevista no art. 97 da Carta Magna. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes 
e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 17 de outubro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 325.171 - RO (2013/0101852-2)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : LYGIA DOS SANTOS VEIGA E OUTROS
ADVOGADO : FRANCIANY D'ALESSANDRA DIAS DE PAULA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: - Trata-se de agravo 

regimental contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, ao fundamento 

de que os rendimentos são pagos acumuladamente ao ser descontado o imposto de renda, devem 

ser observados os valores mensais e não o montante global auferido, aplicando-se as tabelas e 

alíquotas referentes a cada período, atraindo a incidência da Súmula 83/STJ.

Alega a parte agravante que a decisão merece ser reconsiderada, defendo que:

a - o agravo regimental objetiva o exaurimento da instância para fins de 

interposição de recurso extraordinário para do STF.

b - o aspecto temporal da regra matriz de incidência do imposto de renda da 

pessoa física (IRPF) é balizado pelo regime de caixa, devendo este ser aplicado; e,

c) a regra contida no art. 12 da Lei 7.713/88 somente poderia ter sua aplicação 

afastada mediante declaração de inconstitucionalidade em observância ao princípio da reserva de 

plenário previsto no art. 97 da CF. 

Requer a reconsideração da decisão agravada e alternativamente, que caso 

mantida a decisão agravada, seja submetido o feito a julgamento pela Corte Especial a fim de que 

seja declarada a inconstitucionalidade do dispositivo, sob pena de violação ao art 97 da CF.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 325.171 - RO (2013/0101852-2)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : LYGIA DOS SANTOS VEIGA E OUTROS
ADVOGADO : FRANCIANY D'ALESSANDRA DIAS DE PAULA E OUTRO(S)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: - O agravo não merece 

prosperar.

Conforme já esclarecido na decisão agravada, o tema da incidência do imposto de 

renda sobre valores recebidos acumuladamente, encontra-se pacificado nesta Corte de Justiça.

Inclusive, foi decidido em sede de recurso representativo de controvérsia, no caso, 

no julgamento do REsp 1.118.429/SP, julgado pelo rito dos recursos especiais repetitivos, 

consolidou-se o entendimento de que a incidência do imposto de renda deve observar as tabelas e 

alíquotas vigentes à época em que deveriam ter sido pagos (regime de competência), 

circunstância a ser verificada por ocasião da liquidação do julgado. 

No caso dos autos, a situação  fática refere-se à incidência do imposto de renda 

sobre verba previdenciária paga em atraso. 

Nesse sentido, é a jurisprudência da Corte:

AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DA 
PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA GERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA. 
PRINCÍPIO ACCESSORIUM SEQUITUR SUUM PRINCIPALE. APURAÇÃO. REGIME DE 
COMPETÊNCIA. ALÍQUOTA. APLICAÇÃO.

1. A apuração do imposto de renda com base nas tabelas e alíquotas 
vigentes à época em que o pagamento deveria ser efetuado e sobre cada parcela não 
adimplida, regime de competência, não colide com o entendimento de que o imposto de 
renda deve incidir sobre os juros moratórios.

2. A alíquota estabelecida para cada seguimento de valores na tabela do 
imposto também será aplicável à porção de juros moratórios correspondentes. Precedente: 
AgRg no REsp 1.222.980/RS, Rel. Min.

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 5/12/2012.
3. Agravo regimental provido em parte.
(AgRg no REsp 1243973/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 05/03/2013)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. IMPOSTO DE RENDA. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA.

1. Em se tratando de benefício previdenciário pago a  destempo e 
acumuladamente, a incidência do imposto de renda deve observar as tabelas e alíquotas 
vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos. Entendimento 
consolidado em sede de recurso repetitivo (REsp 1118429/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, 
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Primeira Seção, julgado em 24.3.2010, DJe 14.5.2010).

2. Se a verba principal (benefício previdenciário) é tributável, os juros de 
mora dela decorrentes, ao contrário do que decidiu a Corte de origem, também o são; 
considerado aqui o postulado accessorium sequitur suum principale (REsp 1089720/RS, 
Rel. Min. Mauro Campbell, Primeira Seção, julgado em 10.10.2012, DJe 27.11.2012).

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no AREsp 252.130/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 02/04/2013)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXISTÊNCIA 
DE ERRO MATERIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA 
DE IMPOSTO DE RENDA.

1. Em se tratando de benefício previdenciário pago a destempo e 
acumuladamente, a incidência do imposto de renda deve observar as tabelas e alíquotas 
vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos. Entendimento 
consolidado em recurso repetitivo (REsp 1.118.429/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Primeira Seção, julgado em 24.3.2010, DJe 14.5.2010).

2. Se a verba principal (benefício previdenciário) é tributável, os juros de 
mora dela decorrentes, ao contrário do que decidiu a Corte de origem, também o são; 
considerado aqui o postulado accessorium sequitur suum principale (REsp 1.089.720/RS, 
Rel. Min. Mauro Campbell, Primeira Seção, julgado em 10.10.2012, DJe 27.11.2012).

3. Embargos de Declaração acolhidos para reconhecer a possibilidade de 
incidência do imposto de renda sobre os juros de mora pagos em decorrência de 
recebimento de benefício previdenciário acumuladamente e a destempo.

(EDcl no AgRg no AREsp 238.963/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/03/2013, DJe 20/03/2013)

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. AÇÃO 
REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS ATRASADAS 
RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA.

1. O Imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos 
acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época 
em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês 
pelo segurado. Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no montante global pago 
extemporaneamente. Precedentes do STJ.

2. Recurso Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art.
543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008.
(REsp 1118429/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 24/03/2010, DJe 14/05/2010)

Destaque-se por fim que deve ser rechaçada a alegação de violação ao princípio 

da reserva de plenário, previsto no art. 97 da Carta Magna, pois a questão tratada nos autos foi 

decidida e fundamentada à luz da legislação federal, sem que houvesse a formulação de qualquer 

juízo de incompatibilidade vertical com a Constituição Federal. Nesse contexto, desnecessária a 

observância do que dispõe o art. 97 da Constituição Federal.

Ademais, conforme entendimento consolidado por esta Corte, "descabe falar em 

adoção do procedimento previsto no art. 97 da Constituição Federal nos casos em que esta Corte 

decide aplicar entendimento jurisprudencial consolidado sobre o tema, sem declarar 
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inconstitucionalidade do texto legal invocado" (AgRg no REsp 1.250.614/PR, Ministro Jorge 

Mussi, DJe de 24.4.2012).

Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO PARA 
RECEBIMENTO DE NOVA APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS 
VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. MATÉRIA PENDENTE DE JULGAMENTO 
NO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. DEBATE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE RESERVA DE 
PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA.

1. A Primeira Seção, sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ 8/2008, estabeleceu que "os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais 
disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da 
devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a 
concessão de novo e posterior jubilamento" (RESP 1.334.488/SC, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Primeira Seção, pendente de publicação).

2. Ressalva de meu entendimento divergente quanto à devolução dos 
valores da aposentadoria renunciada, esposado pormenorizadamente no Recurso Especial 
representativo da controvérsia precitado.

3. A pendência de julgamento, no Supremo Tribunal Federal, de Recurso 
Extraordinário submetido ao rito do art. 543-B do CPC não enseja sobrestamento dos 
Recursos Especiais que tramitam no STJ. Nesse sentido: EDcl no REsp 1.336.703/PR, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9.4.2013; AgRg no AREsp 
201.794/DF, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 11.4.2013.

4. Não compete ao STJ, em julgamento de Recurso Especial e para fins de 
prequestionamento, apreciar alegação de afronta a dispositivos constitucionais, sob pena 
de usurpação da competência do STF (art. 102, III, da CF/1988).

5. Por fim, descabe falar em incidência da Súmula 10/STF ou em ofensa ao 
art. 97 da CF/1988, nos casos em que o STJ decide aplicar entendimento jurisprudencial 
consolidado sobre o tema, sem declarar inconstitucionalidade do texto legal invocado.

6. A Súmula 111 do STJ é aplicável às hipóteses em que a base de cálculo 
dos honorários advocatícios é o valor da condenação. No presente caso, os honorários 
advocatícios foram arbitrados em valor fixo conforme delineado no art. 20, § 4º, do CPC, 
não estando o magistrado adstrito aos limites de mínimo e máximo estabelecidos no § 3º do 
citado artigo.

7. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1332335/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 24/05/2013)

PROCESSO CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS - RAZOABILIDADE - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07/STJ. 
PRETENDIDA NULIDADE DO JULGAMENTO POR DESRESPEITO À CLÁUSULA DE 
RESERVA DE PLENÁRIO - NÃO APLICAÇÃO DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL (ART. 
1º DO DECRETO 20.910/32) - REPARAÇÃO DE DANOS CAUSADOS POR VIOLAÇÃO 
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS - REGIME MILITAR - IMPRESCRITIBILIDADE.

1. Verifica-se, na hipótese, que a reparação foi fixada em R$ 20.000,00 
(vinte mil reais), valor que não se mostra exacerbado, ou desproporcional diante do dano 
experimentado, de modo a autorizar a intervenção desta Corte para alterá-lo. Incide, na 
hipótese, a súmula 07/STJ.

2. Não se há falar em reserva de plenário e declaração de 
inconstitucionalidade diante da constatação de que determinado comando normativo é 
inaplicável ao caso dos autos, quando evidente que se aplica a outras tantas situações.

3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AI 781.787 AgR/GO, 
concluiu pela "Inexistência de ofensa ao princípio da reserva de plenário, pois o acórdão 
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recorrido analisou normas legais sem julgar inconstitucional lei ou ato normativo federal 
ou afastar a sua incidência, restringindo-se o Superior Tribunal de Justiça a considerar 
inaplicável ao caso o art. 1º do Decreto 20.910/32".

4. Aos casos de reparação de danos causados por violação dos direitos 
fundamentais, ocorridos principalmente à época do Regime Militar, não se aplica a 
prescrição quinquenal prevista no artigo 1º do Decreto 20.910/32. Precedentes.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 188.288/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 10/05/2013)

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. TUTELA ANTECIPADA. 
REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE RESTITUIR VALORES INDEVIDAMENTE 
PAGOS. RESERVA DE PLENÁRIO. INAPLICABILIDADE.

1. O STJ tem adotado o entendimento de que inexiste dever de restituir 
valores percebidos a título de benefício previdenciário concedido por provimento judicial 
antecipado que venha a ser revogado em momento posterior.

2. Não procede a tese de ofensa à cláusula de Reserva de Plenário, uma 
vez que a decisão agravada dirimiu a controvérsia com base na jurisprudência do STJ 
sobre a questão posta em exame, não tendo declarado a inconstitucionalidade de nenhum 
dispositivo de lei.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 294.462/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 10/05/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS - VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA RESERVA DE 
PLENÁRIO - INOCORRÊNCIA.

1. Não incide contribuição previdenciária sobre a verba recebida como 
terço constitucional de férias. Realinhamento da jurisprudência do STJ ao posicionamento 
do Pretório Excelso.

2. Deve ser rechaçada alegação de violação ao princípio da reserva de 
plenário, previsto no art. 97 da Carta Magna, pois foi afastada contrariedade à Lei 8.212/91 
sem se proceder a juízos de incompatibilidade vertical do ato normativo com a 
Constituição Federal.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AgRg no Ag 1280900/CE, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/08/2010, DJe 08/09/2010)

Esclareço, ainda, que apesar de haver repercussão geral em recurso 

extraordinário não obsta o julgamento do recurso especial. Impede, apenas, a subida de eventual 

recurso extraordinário de idêntica matéria para o Supremo Tribunal Federal. 

Nesse sentido, já há inúmeros julgados desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONVERSÃO DOS 
SALÁRIOS PELA URV. REESTRUTURAÇÃO DE CARGOS. LEI DELEGADA ESTADUAL 
N. 43/2000. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÕES DE OMISSÕES. AUSÊNCIA 
DE VÍCIOS E DE APLICABILIDADE DO ART. 535 DO CPC.

1. Depreende-se dos autos que o ponto da controvérsia está na 
insatisfação com o deslinde da causa. O acórdão embargado encontra-se suficientemente 
discutido, fundamentado e de acordo com a jurisprudência desta Corte, não ensejando, 
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assim, o seu acolhimento.

2. Os embargantes não apontam qualquer omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material nas razões recursais.

3. Não cabe ao STJ, mesmo com a finalidade de prequestionamento, 
analisar suposta violação de dispositivos da Constituição Federal, sob pena de usurpação 
da competência do STF.

4. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não 
enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam no Superior 
Tribunal de Justiça. Precedentes.

Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no  REsp 1305100/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 15/04/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. EQUIPARAÇÃO DO VALOR DO 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 
339/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não se depreendendo das razões aventadas qual seria efetivamente a 
obscuridade, omissão ou contradição vislumbrada pelo embargante, mas o nítido 
propósito de rediscutir a tese jurídica adotada singularmente, a irresignação deve ser 
recebida como se agravo regimental fosse, por ser a sede adequada para obter o mero 
rejulgamento da causa. Aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Precedentes.

2. A concessão pelo Judiciário de equiparação ou reajuste dos valores do 
auxílio-alimentação do funcionalismo público encontra óbice na Súmula 339/STF, por 
implicar invasão da função legislativa. Precedentes.

3. Quanto ao pedido de sobrestamento em razão do reconhecimento de 
repercussão geral da matéria pelo STF, esta Corte firmou entendimento no sentido de 
que a suspensão do feito será apreciada por ocasião do exame de admissibilidade de 
eventual recurso extraordinário a ser interposto, a teor do art. 543-B do Código de 
Processo Civil.

4. Embargos de declaração conhecidos como agravo regimental, ao qual 
se nega provimento.

(EDcl no REsp 1336703/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2013, DJe 09/04/2013)

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. APOSENTADORIA RURAL. ACESSO 
À VIA JUDICIAL. PRÉVIO PEDIDO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.

1. Em que pese o STF tenha reconhecido a repercussão geral quanto ao 
tema da controvérsia, isso não se mostra idôneo a sobrestar os recursos especiais que 
tramitam nesta Corte de Justiça.

2. Na instância extraordinária, compete exclusivamente à Suprema Corte a 
análise e interpretação de dispositivos específicos da Carta da República.

3. O STJ pacificou o entendimento de que o esgotamento da instância 
administrativa não é condição para o ingresso na via judicial.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 166.322/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 12/03/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
INCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO DA COFINS. POSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, por suas duas 
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Turmas de Direito Público, possui o uníssono entendimento de que a parcela relativa ao 
ICMS inclui-se na base de cálculo do PIS e da COFINS, nos termos das Súmulas 68 e 
94/STJ.

2. Precedentes: AgRg no Ag 1.407.946/MG, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 12.9.2011; AgRg no Ag 1.359.424/MG, Rel. Min.

Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 26.5.2011; AgRg no REsp 
1.121.982/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 4.2.2011.

3. O reconhecimento de repercussão geral pelo STF não impede o 
julgamento dos recursos no STJ. Precedente: AgRg no Ag 1.359.424/MG, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 26.5.2011.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1291149/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 13/02/2012)

Ademais, cumpre esclarece que, esta Casa não violou nenhum dispositivo 

constitucional alegado nas razões regimentais, apenas manteve intacto o julgado recorrido que, 

igualmente, foi interposto recurso extraordinário (fls. 396/409) versando sobre matéria ora 

apreciada por esta Corte e encontra-se sobrestada pelo Tribunal de origem, em virtude do 

reconhecimento da repercussão geral - REx 614.406/RS. 

Não obstante, o recurso especial encontra-se pacificado sobre o rito do 543-C do 

CPC, a decisão agravada deixou de fundamenta no referido preceito, pelo que deixo de aplica a 

multa do art. 557 § 2º do CPC.

Com essas considerações NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0101852-2 AREsp 325.171 / RO

Números Origem:  200741000018812  200741000021019  2039198900214000  21003520074014100

PAUTA: 17/10/2013 JULGADO: 17/10/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : LYGIA DOS SANTOS VEIGA E OUTROS
ADVOGADO : FRANCIANY D'ALESSANDRA DIAS DE PAULA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : LYGIA DOS SANTOS VEIGA E OUTROS
ADVOGADO : FRANCIANY D'ALESSANDRA DIAS DE PAULA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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